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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
O serviço de resgate emergencial de animais pela Secretaria Especial dos Direitos Animais – SEDA – é uma reivindicação não só de protetores e voluntários da causa animal, mas também do cidadão comum. Inclusive, antes de ser alterada pela Lei nº 11.385, de 06 de dezembro de 2012, a Lei nº 11.101, de 25 de julho 2011, em seu art. 4º, inc. I, dispunha como atividade da SEDA “o recolhimento, a remoção, a apreensão, o alojamento e a guarda de animais”. 
Motivados pela recente aprovação na Câmara de Vereadores de Porto Alegre de Indicação para a “Criação de Unidade Móvel de Serviço de Emergência Veterinária para socorrer e resgatar animais acidentados na cidade de Porto Alegre”, decidimos apresentar este Projeto de Lei, uma vez que de nada adianta ter uma unidade de atendimento emergencial para animais, se a administração entender que não é da sua alçada o resgate de animais em situação de risco de morte.

Também, temos observado que, desde a criação da SEDA, há vários casos, principalmente de maus-tratos, que não terminaram bem, isto é, os animais envolvidos foram a óbito ou desapareceram. Dentre esses casos, poderíamos citar o resgate não autorizado de cães na Avenida Nova York, o canibalismo entre cães na Rua Dr. Mário Totta, os gatos na Avenida Oscar Pereira e a cadelinha Twid da Rua Marechal Floriano Peixoto.

Dentre inúmeros casos, esses tornarem-se públicos, causando uma repercussão muito grande tanto na mídia como nas redes sociais, pois foram registrados vários protocolos pelo Fala Porto Alegre – 156, com pedidos de fiscalização de maus-tratos.

Entretanto, a SEDA, por entender não ser de sua competência o recolhimento dos animais, acabou não executando ações concretas para a implementação das políticas públicas municipais de proteção e de defesa dos animais.

Corroboram as justificativas do presente Projeto de Lei as recentes decisões do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul – TJ-RS –, que, em sede recursal, proferiu acórdãos responsabilizando os municípios quanto ao acolhimento de animais, ou seja, resgate e recolhimento, bem como atendimento de animais de rua em condição de risco à vida e de cães bravios.

Observamos que, ao longo dos anos, o número crescente de maus-tratos e de abandonos está ligado à insuficiente aplicação de recursos públicos no controle populacional por meio da esterilização gratuita e universal de cães e de gatos, assim como está ligado à falta de identificação por microchips e de registro em cadastro de animais domésticos. Ainda, o desenvolvimento de atividades educacionais que estimulem a guarda responsável e a adoção de animais deveria ser em muito ampliado pela SEDA e pela Secretaria Municipal de Educação – Smed.

Além disso, dados extraídos a partir do Fala Porto Alegre – 156 nos mostram que o número médio de solicitações de animais atropelados e ainda vivos nos últimos três anos é de cinco casos diários comunicados à SEDA.
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Salientamos, por fim, que a implementação de ações de identificação dos animais domésticos garantirá a responsabilização de quem os abandonar nas ruas à sua própria sorte, de modo que os custos de resgate e de acolhimento poderão ser cobrados de quem deveria cuidar dos animais e, entretanto, acabou não cuidando.

Diante do exposto, encaminho este Projeto de Lei para a apreciação dos nobres pares, certa de que minhas colegas e meus colegas vereadores tratarão de aprová-lo.

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2015.
VEREADORA LOURDES SPRENGER

PROJETO DE LEI
Inclui inc. V no caput do art. 4º da Lei nº 11.101, de 25 de julho de 2011 – que cria a Secretaria Especial dos Direitos Animais (SEDA) no âmbito da Administração Centralizada do Executivo Municipal, dispõe sobre suas competências, cria cargos em comissão e funções gratificadas, a serem lotados nessa Secretaria, e dá outras providências –, alterada pela Lei nº 11.385, de 6 de dezembro de 2012, incluindo no rol de atividades da SEDA o resgate emergencial de animais em situações que especifica.

Art. 1º  Fica incluído inc. V no caput do art. 4º da Lei nº 11.101, de 25 de julho de 2011, alterada pela Lei nº 11.385, de 6 de dezembro de 2012, conforme segue:

“Art. 4º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

V – o resgate emergencial de animais que se encontrem em qualquer das seguintes situações:

a) submetidos a maus-tratos ou a crueldades;

b) atropelados em via pública;

c) espancados;

d) agonizantes ou em sofrimento;

e) abandonados e prenhes;

f) abandonados em ninhadas; ou
g) bravios e que coloquem em risco a população.
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

/TAM

